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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2022  

PROCESSO Nº 4385/2022 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES DE DIREITO PRIVADO 

SEM FINS LUCRATIVOS COMO ORGANIZAÇÃO CIVIL NO ÂMBITO MUNICIPAL, PARA 

APOIO A GESTÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES DE SAÚDE PÚBLICA. 

  

O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ nº 46.638.714/0001-20, com sede Rua Sete de Setembro, 701, Centro, 

Tremembé, torna público que se encontra aberto o CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS QUE 

ESTIVEREM INTERESSADAS EM OBTER A QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO CIVIL 

NO ÂMBITO MUNICIPAL, PARA APOIO A GESTÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE PÚBLICA, em conformidade com a Lei 

Municipal nº 3.914, de 08 de Agosto de 2013 com alterações efetivadas pela Lei Municipal nº 

3.928, de 09 de Setembro de 2013, pela Lei Municipal nº 4.358, de 24 de Abril de 2017 e pela 

Lei Municipal nº 5.361, de 07 de Junho de 2022, e o Decreto Municipal nº 6.532, de 04 de 

Julho de 2022, nos termos do disposto no edital, mediante o atendimento das seguintes 

disposições: 

 

1. OBJETO 

Constitui objeto do presente edital, a convocação de entidades de direito privado sem fins 

lucrativos interessadas na obtenção de qualificação COMO ORGANIZAÇÃO CIVIL NO 

ÂMBITO MUNICIPAL, PARA APOIO A GESTÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE PÚBLICA.  

 

2. DATA, LOCAL E HORA PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

2.1. Os documentos para apresentação de requerimento de qualificação serão recebidos entre 

os dias 25/11/2022 a 06/01/2023 no Setor de Protocolo desta Municipalidade no horário 

das 08:00 às 17:00 horas, de Segunda à Sexta-feira, no endereço Rua Sete de Setembro, 701, 

Centro, com toda a documentação exigida na Lei Municipal nº 3.914, de 08 de Agosto de 2013 

com alterações efetivadas pela Lei Municipal nº 3.928, de 09 de Setembro de 2013, pela Lei 

Municipal nº 4.358, de 24 de Abril de 2017 e pela Lei Municipal nº 5.361, de 07 de Junho de 

2022, e o Decreto Municipal nº 6.532, de 04 de Julho de 2022. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste Chamamento Público entidades de direito privado sem fins 

lucrativos, que tenham interesse em obter a qualificação como Organização Social, nos termos 

da Lei Municipal nº 3.914, de 08 de Agosto de 2013 com alterações efetivadas pela Lei 
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Municipal nº 3.928, de 09 de Setembro de 2013, pela Lei Municipal nº 4.358, de 24 de Abril 

de 2017 e pela Lei Municipal nº 5.361, de 07 de Junho de 2022, e o Decreto Municipal nº 

6.532, de 04 de Julho de 2022, em cujos estatutos sociais constem explicitamente atividades 

compatíveis ao desenvolvimento de projetos na área da saúde, mediante a execução direta de 

projetos, programas e planos de ações correspondentes e de acordo com o ramo pertinente ao 

objeto deste Chamamento, que atendam a todas as condições de habilitação estabelecidas 

neste edital. 

3.2. Serão considerados legalmente habilitados a representar as entidades participantes: 

a) seus sócios; 

b) seus diretores; 

c) procuradores constituídos por meio de instrumento público ou particular, este com firma 

reconhecida em cartório, com poderes bastantes para a devida outorga. 

 

3.2.1. Os documentos comprobatórios da representatividade legal deverão estar 

disponíveis para apresentação, sempre que solicitados, em quaisquer dos atos do chamamento, 

acompanhados de documentos de identidade de fé pública.  

 

3.3. Os documentos de habilitação somente poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por Cartório competente, por membros da Comissão de 

Qualificação e ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

 
3.4. A validade dos documentos apresentados serão aquelas constantes em cada documento, 

ou estabelecida em lei. 

 
3.4.1. Em casos omissos, a Comissão considerará como válido o documento emitido no 

prazo de até 90 (noventa) dias anteriores, contados da data de sua apresentação. 

 

3.5. Certidões emitidas via internet serão aceitas, sendo que suas autenticidades serão 

conferidas. 

 

3.6. Não serão aceitos pela Comissão de Seleção quaisquer substituições aos documentos 

exigidos sob título de “protocolo” 

 
3.7. Não serão aceitas cópias ilegíveis, que não ofereçam condições de leitura das informações 

nelas contidas por parte dos membros da Comissão, bem como cópias em papel termo sensível 

(papel de fax), cujo impresso pode se extinguir no processo.  

 
3.8. Estão impedidas de participar deste Chamamento Público, além das pessoas físicas, as 

entidades que tenham sido consideradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 
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4. DOS REQUISITOS PARA QUALIFICAÇÃO 

4.1. Para fins de HABILITAÇÃO À QUALIFICAÇÃO, as entidades interessadas deverão 

protocolar requerimento escrito, endereçado ao Prefeito Municipal, solicitando sua qualificação 

como Organização Social, acompanhado dos documentos que comprovem:  

 

4.1.1 Ato constitutivo, devidamente registrado, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à área de Saúde; 

b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 

excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;  

c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de 

direção, um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do 

Estatuto, assegurado àquele, composição e atribuições normativas e de controle 

básicos previstos no art. 3º da Lei Municipal nº 3.914, de 08 de Agosto de 2013 

com alterações efetivadas pela Lei Municipal nº 3.928, de 09 de Setembro de 

2013, pela Lei Municipal nº 4.358, de 24 de Abril de 2017 e pela Lei Municipal nº 

5.361, de 07 de Junho de 2022; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 

membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da Diretoria da entidade; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, em jornal de circulação no Município, dos 

relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação, a aceitação de novos associados, na forma do Estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em 

qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de 

associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que 

lhe forem destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 

atividades, em caso de extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio de 

outra organização social qualificada no âmbito do Município, da mesma área de 

atuação, ou ao patrimônio do Município;  

 

4.2. As exigências legais para constituição da Pessoa Jurídica por meio de Prova de Inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica compatível com o objeto em questão; 

 

4.3. Ata de Eleição e Posse da atual Diretoria/Presidente devidamente registrada em cartório. 

 
4.4. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da legislação, que comprovem a boa situação financeira da 

entidade, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
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atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da 

apresentação da documentação. 

 

4.5. Comprovar a presença, em seu quadro de pessoal, nos termos da Súmula 25 do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, de profissionais com formação específica para a gestão das 

atividades a serem desenvolvidas no Município, notória competência e experiência comprovada 

na área de atuação, objeto de convênio ou contrato de gestão, há pelo menos 03 (três) anos.  

 
4.6. Qualificação profissional de todos os membros da entidade (diretoria e conselhos), através 

de currículo individualizado com cópia dos respectivos documentos pessoais (RG e CPF) e 

registros de classe; 

 

4.7. Antecedentes criminais de todos os membros da entidade (diretoria e conselhos); 

 
4.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal; 

 
4.9. Comprovação de regularidade perante a Fazenda Estadual, através de certidão expedida 

pela Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, emitida nos termos da nos termos da 

Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013; 

 

4.10. Comprovação de inscrição e de regularidade perante a Fazenda Municipal – mediante 

apresentação de Certidão de Regularidade Mobiliária, notadamente o Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativos ao domicílio ou sede do proponente. O proponente com 

sede no Município de Tremembé fica obrigado a fornecer a certidão relativa a esta filial, para 

atendimento do item. 

 
4.11. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS).  

 

4.12. Comprovação de regularidade quanto aos débitos trabalhistas perante a Justiça do 

Trabalho – através de certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT (certidão nos termos Lei 

nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011). 

 
4.13. Serão aceitas, como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 

com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

 
4.14. Declaração de que não exerce atividade lucrativa, e que aplica integralmente seus 

excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

 

https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/L12440.pdf
https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/2012_ra1470_consolidada.pdf
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4.15. Declaração de que não houve e não haverá, em nenhuma hipótese, distribuição de bens 

ou de parcela do patrimônio líquido, nem mesmo em caso de desligamento, retirada ou 

afastamento de associado ou membro da entidade. 

 
4.16. Declaração de que os membros dos Conselhos e diretoria não exercem atividade 

remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 

 
4.17. Declaração, sob as penas cabíveis, de que não existem quaisquer fatos impeditivos de 

sua habilitação. 

 
4.18. A entidade deverá comprovar, no ato do pedido de qualificação, que atende aos critérios 

estabelecidos na Lei Municipal nº 3.914, de 08 de Agosto de 2013 com alterações efetivadas 

pela Lei Municipal nº 3.928, de 09 de Setembro de 2013, pela Lei Municipal nº 4.358, de 24 

de Abril de 2017 e pela Lei Municipal nº 5.361, de 07 de Junho de 2022, e o Decreto Municipal 

nº 6.532, de 04 de Julho de 2022. 

 
 
5. DO PROCEDIMENTO PARA QUALIFICAÇÃO 

5.1. Protocolado o requerimento, o mesmo será autuado pela Secretaria Municipal de Saúde 

que analisará e emitirá parecer no prazo de 30 (trinta) dias da data do protocolo, quanto ao 

preenchimento dos requisitos formais para a qualificação. 

 

5.2. O processo será submetido à Comissão de Qualificação para análise e decisão quanto à 

qualificação. 

 

5.2.1. A decisão que deferir ou indeferir o pedido de qualificação será publicado no 

Diário Oficial do Estado de São Paulo bem como no Diário Eletrônico Oficial do Município 

disponível no endereço eletrônico: www.tremembe.sp.gov.br  

 

5.3. No caso de deferimento do pedido, o processo será encaminhado para emissão de decreto 

de qualificação, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da publicação do respectivo 

despacho.  

 

5.4. As entidades qualificadas como Organizações Sociais serão incluídas em cadastro que será 

disponibilizado na rede pública de dados. 

 

5.5. As entidades que forem qualificadas como Organizações Sociais são declaradas como 

entidades de interesse social e utilidade pública. 

 

5.6. Após a qualificação, as Organizações Sociais são consideradas aptas a assinar contrato de 

gestão com o Poder Público Municipal e a absorver a gestão e execução de atividades 

complementares da Saúde Pública se selecionada for. 

http://www.tremembe.sp.gov.br/
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6. DO INDEFERIMENTO DA QUALIFICAÇÃO 

6.1. Em caso de indeferimento, a Comissão fará publicar o despacho, motivado, no Diário Oficial 

do Estado de São Paulo bem como no Diário Eletrônico Oficial do Município disponível no 

endereço eletrônico: www.tremembe.sp.gov.br 

 
6.2. O pedido de qualificação será indeferido caso a entidade: 

 
a) Não se enquadre, quanto ao seu objeto social, na área de saúde; 

b)  Não atenda aos requisitos estabelecidos Lei Municipal nº 3.914, de 08 de Agosto de 2013 

com alterações efetivadas pela Lei Municipal nº 3.928, de 09 de Setembro de 2013, pela 

Lei Municipal nº 4.358, de 24 de Abril de 2017 e pela Lei Municipal nº 5.361, de 07 de 

Junho de 2022, e o Decreto Municipal nº 6.532, de 04 de Julho de 2022; 

c) Apresente a documentação discriminada no Art. 2º Lei Municipal nº 3.914, de 08 de 

Agosto de 2013 com alterações efetivadas pela Lei Municipal nº 3.928, de 09 de 

Setembro de 2013, pela Lei Municipal nº 4.358, de 24 de Abril de 2017 e pela Lei 

Municipal nº 5.361, de 07 de Junho de 2022, e o Decreto Municipal nº 6.532, de 04 de 

Julho de 2022 de forma incompleta. 

 

6.2.1. Ocorrendo a hipótese prevista na alínea “c” do item anterior, a Comissão 

competente poderá conceder à requerente o prazo de até 10 (dez) dias para a 

complementação dos documentos exigidos. 

 

6.3. A pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, cujo o pedido for indeferido, poderá 

requer novamente a qualificação, a qualquer tempo, desde que atendidas as normas constantes 

da Lei Municipal nº 3.914, de 08 de Agosto de 2013 com alterações efetivadas pela Lei 

Municipal nº 3.928, de 09 de Setembro de 2013, pela Lei Municipal nº 4.358, de 24 de Abril 

de 2017 e pela Lei Municipal nº 5.361, de 07 de Junho de 2022, e o Decreto Municipal nº 

6.532, de 04 de Julho de 2022. 

 
6.4. Qualquer alteração da finalidade ou de regime de funcionamento da organização, que 

implique mudança das condições que instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada, com a 

devida justificativa, imediatamente, à Secretaria Municipal de saúde, sob pena de cancelamento 

da qualificação, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo bem como no Diário 

Eletrônico Oficial do Município disponível no endereço eletrônico: www.tremembe.sp.gov.br 

 

7. RECURSOS 

7.1 A entrega da documentação, sem que tenha sido interposta impugnação aos termos do 

presente Edital até 2 (dois) dias úteis antes da data inicial prevista para o recebimento dos 

envelopes, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 

estabelecidas. 

http://www.tremembe.sp.gov.br/
http://www.tremembe.sp.gov.br/
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7.2 Dos atos da Administração, neste Chamamento Público caberá recurso no prazo de 05 

(cinco) dias úteis.  

 

7.3 As impugnações e os recursos deverão ser protocolados preferencialmente no Setor de 

Protocolo, situado na Rua Sete de Setembro 701, Centro, Tremembé/SP. Entretanto, 

excepcionalmente, em caso de restrição de atendimento em virtude da pandemia do Covid-19, 

o protocolo deverá ser realizado eletronicamente através do email 

protocolo@tremembe.sp.gov.br, maiores informações pelo telefone (12) 36071034 – Setor de 

Protocolo. 

 
8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
8.1. O presente edital ficará permanentemente disponível no endereço eletrônico: 

www.tremembe.sp.gov.br  

 

8.2. A Comissão de Qualificação poderá em qualquer fase do Chamamento Público promover as 

diligências que considerarem necessárias, para esclarecer ou complementar a instrução do 

mesmo. 

 

8.3. As entidades interessadas poderão formular consultas, solicitar informações e obter 

esclarecimentos relativos ao presente Chamamento Público, junto a Comissão de Qualificação 

pelo telefone (12) 3607-1042 e endereço eletrônico: csa@tremembe.sp.gov.br  

 
8.4. Integram o presente edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I – Lei nº 3.914 de 08 de Agosto de 2013 

ANEXO II – Lei nº 3.928 de 09 de Setembro de 2013 

ANEXO III –Lei n° 4.358 de 24 de Abril de 2017 

ANEXO IV –Lei n° 5.361 de 07 de Junho de 2022 

ANEXO V – Decreto nº 6.532 de 04 de Julho de 2022 

ANEXO VI – Modelo de Requerimento  

 
 
 

Estância Turística de Tremembé, 23 de Novembro de 2022 

 

 

 

CLEMENTE ANTONIO DE LIMA E NETO  

PREFEITO MUNICIPAL 

 

mailto:protocolo@tremembe.sp.gov.br
http://www.tremembe.sp.gov.br/
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ANEXO VI – MODELO DE REQUERIMENTO  

 

 

8.5. Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal da Estância Turística de Tremembé, a 

________________________________(nome da entidade), sociedade civil sem fins lucrativos, 

com sede ______________________________ (endereço), CNPJ nº 

____________________________, neste ato representado pelo seu representante legal, Sr.(a) 

_______________________________,nacionalidade, estado civil, profissão, portador (a) do 

RG nº _________________, inscrito (a) no CPF nº _____________________, com endereço 

residencial ____________________, vem à presença de Vossa Excelência requer sua 

qualificação como Organização Social na área da Saúde, com interesse me firmar contrato de 

gestão para apoio a gestão, operacionalização e execução de serviços complementares 

de Saúde Pública, em conformidade com a Lei Municipal nº 3.914, de 08 de Agosto de 2013 

com alterações efetivadas pela Lei Municipal nº 3.928, de 09 de Setembro de 2013, pela Lei 

Municipal nº 4.358, de 24 de Abril de 2017 e pela Lei Municipal nº 5.361, de 07 de Junho de 

2022, e o Decreto Municipal nº 6.532, de 04 de Julho de 2022, nos termos do disposto no edital 

do Chamamento Público nº___________  Processo Administrativo nº______________, 

juntando para tanto a documentação necessária em anexo. 

  

Nestes termos, 
 
Pede deferimento, 
 
 

 

Estância Turística de Tremembé, _____ de ______________2022. 

 

 

 

 

__________________________ 

Nome do representante legal – cargo 

RG: ______________ CPF nº _______ 

 

 

 

** O presente requerimento deve ser elaborado em papel timbrado da entidade, assinado pelo 

representante legal e carimbado. 


